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Direitos da Mulher Grávida no Trabalho: Comunicação,
Estabilidade e Licença-Maternidade

Saiba quando avisar a empresa sobre a gravidez, quais são seus direitos durante a gestação e como
funciona a proteção legal até cinco meses após o parto.

A confirmação de uma gravidez traz transformações significativas na vida profissional da mulher. Com essa
nova realidade surgem questionamentos práticos: em qual momento revelar a gestação ao empregador, que
comprovações apresentar e como isso afeta a manutenção do emprego, remuneração e funções laborais
durante esse período.

Embora seja essencial que a empregadora tome conhecimento sobre a gravidez para implementar as medidas
necessárias, a lei não estabelece um prazo obrigatório para essa comunicação. Além disso, a falta dessa
notificação não prejudica a proteção especial garantida à gestante, desde que os requisitos legais sejam
satisfeitos.

A proteção oferecida pela legislação trabalhista começa ainda durante a vigência do contrato de trabalho e
prossegue até cinco meses após o nascimento. A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) assegura diversos
direitos à gestante, como licença-maternidade, possibilidade de adequação funcional mediante recomendação
médica e liberação de horários para acompanhamento pré-natal. Compreender as mudanças que ocorrem
antes e depois de comunicar a gestação à empresa é fundamental para que a trabalhadora conheça seus
direitos.
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A série Direito Delas, veiculada entre 14 de setembro e 25 de novembro, visa esclarecer um tema de
importância social permanente: a garantia e o respeito aos direitos fundamentais das mulheres. Ao longo
dessa cobertura, a produção aborda como instrumentos legais que protegem e garantem direitos às mulheres
em distintas circunstâncias podem ser aplicados concretamente. Nesta edição, o foco recai sobre os direitos
da gestante no ambiente corporativo desde a descoberta da gravidez, as decisões judiciais quando há
desligamento sem o conhecimento da gestação pela empresa, os fatores que definem licenças de 120 ou 180
dias, as garantias no período do parto e os direitos ao benefício de maternidade para trabalhadoras sem
registro formal.

Quando a mulher deve comunicar a gravidez à empresa
A legislação trabalhista não define um prazo fixo para que a trabalhadora informe sua gestação ao
empregador. A decisão de fazer essa comunicação fica ao critério da empregada, considerando sua segurança
pessoal, condições de saúde e necessidades organizacionais do trabalho.

Apesar de não ser uma exigência para usufruir da proteção legal, informar sobre a gravidez permite que a
organização se organize para adotar as providências adequadas. A orientação é formalizar esse aviso por
meio de canal rastreável, como correspondência eletrônica para o departamento de recursos humanos,
mantendo registros dessa comunicação. Complementar essa informação com documentação médica fortalece
a comprovação.

A apresentação de laudo ou parecer médico pode consolidar a informação, principalmente quando há
necessidade de solicitar alterações nas condições laborais. Os documentos solicitados podem variar conforme
o objetivo da solicitação, e a trabalhadora tem liberdade para buscar orientação junto a profissionais de saúde
ou jurídicos em caso de incertezas.

A proteção não depende do aviso formal
De forma importante, a garantia especial da gestante não fica condicionada ao conhecimento prévio da
empresa sobre a gravidez. O artigo 10, inciso II, alínea


